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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000987-07.2008.815.0311 –  1ª Vara da Comarca de
Princesa Isabel
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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIMES  DE  LESÃO
CORPORAL  CULPOSA  E  HOMICÍDIO  CULPOSO,
AMBOS  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
DECADÊNCIA  E  PRESCRIÇÃO.  CONSTATAÇÃO.
DELITO  DO  ART.  303  DO  CTB  (LESÃO  CULPOSA).
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. AUSÊNCIA
DE  REPRESENTAÇÃO  DA  VÍTIMA.  DECADÊNCIA.
CRIME DO ART. 302 DO CTB (HOMICÍDIO CULPOSO).
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA,  PELA  PENA  EM
CONCRETO. PERÍODO ENTRE O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA E A PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA
SUPERIOR AO LAPSO  PRESCRICIONAL  PREVISTO
NA LEI PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

–  O delito  de lesão corporal  culposa,  previsto no art.  303 do
CTB,  é  crime  de  ação  penal  pública  condicionada  à
representação  do  ofendido  e,  como  tal,  está  sujeito  ao  prazo
decadencial de 06 (seis) meses. 

–  Não havendo representação formal da vítima ou inequívoca
manifestação  quanto  ao  interesse  em  representar  nos  autos,
configurada está a decadência do direito.

-  A  extinção  da  punibilidade,  face  o  reconhecimento  da
prescrição retroativa, é medida que se impõe quando, tomando
por base a pena em concreto fixada na sentença, ante o trânsito
em  julgado  para  a  acusação,  verifica-se  o  transcurso  do
respectivo  lapso prescricional  entre  a  data  do recebimento  da
denúncia e a da publicação da sentença.



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO APELO
para  reconhecer  a  decadência  quanto  ao  delito  de  lesão  corporal  culposa  e  a
prescrição retroativa quanto ao homicídio culposo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por José Milton Paulino
em face da sentença de fls. 188/191, de lavra do Juiz Michel Rodrigues de Amorim, que
o condenou pelos crimes previstos nos arts. 302 (homicídio culposo) e 303, parágrafo
único  (lesão  corporal  culposa),  ambos  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,
respectivamente, às penas de 02 (dois) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa e de 06
(seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa, resultando, após a aplicação do art. 70
do Código Penal, em uma pena final de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e
17,5 dias-multa e 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de suspensão de habilitação para
dirigir veículo automotor. 

Sustenta  o  recorrente,  nas  razões  do  apelo,  preliminarmente,
decadência  quanto  ao  crime  de  lesão  corporal  culposa  no  trânsito;  prescrição  da
pretensão punitiva, em relação ao delito de homicídio culposo; cerceamento de defesa,
por falta de intimação de testemunha; e nulidade, face a ausência de fundamentação da
decisão que recebeu a denúncia. 

No mérito, alega ausência de culpa no evento, pugnando pela
absolvição. Por fim, reclama da não aplicação de atenuantes e da não substituição da
pena ou suspensão do processo (fls. 198/215).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  231/237,  pugnando  pelo
provimento do recurso, quanto às preliminares de decadência e prescrição.

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça  José  Roseno  Neto  (fls.  242/247),  opinou  no  sentido  de  se  reconhecer  a
decadência do direito de representação, no pertinente ao delito de lesão corporal culposa
na direção de veículo automotor (art. 303 da Lei nº 9.503/97), bem como a extinção da
punibilidade do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor (art. 302
da Lei nº 9.503/97), em razão da prescrição retroativa da pretensão punitiva.

É o relatório.

VOTO: 

DA  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  REPRESENTAÇÃO  QUANTO  AO
DELITO PREVISTO NO ART. 303 DO CTB (Art. 291, § 1º, do CTB c/c art. 88 da
Lei nº 9.099/95). 



O delito de lesão corporal culposa previsto no art. 303 do Código de Trânsito Brasileiro
é crime de ação pública condicionada à representação do ofendido e,  como tal,  está
sujeito ao prazo decadencial de 06 (seis) meses, contados da ciência do autor do fato,
consoante dispõe o art. 38 do CPP. 

Não obstante, não houve, no caso em disceptação, representação
ou mesmo manifestação inequívoca quanto à vontade de representar de Shirlene Lira
Campos, vítima em relação à infração do art. 303 da Lei nº 9.503/97. 

Destarte, à evidência, decaiu o direito de representação, pelo que
prejudicada está a própria ação penal quanto ao crime de lesão corporal culposa, sequer
se podendo cogitar a prescrição, porquanto inexistente o direito de ação. 

DA PRESCRIÇÃO QUANTO AO CRIME DO ART. 302 DO CTB

Há de se acolher, também, a prejudicial de mérito suscitada nas
razões  do  recurso,  reconhecendo  a prescrição retroativa da pretensão punitiva do
Estado, com a  consequente extinção da punibilidade do ora apelante,  em relação  ao
crime  de  homicídio  culposo  na  direção  de  veículo  automotor  (art.  302  da  Lei  nº
9.503/97). 

Com efeito, tendo em vista que já houve, no caso, o trânsito em
julgado para a acusação, a prescrição, nos termos do art. 110, § 1º, do CP, regula-se pela
pena aplicada em concreto. 

Ora,  tendo sido imposta ao acusado, pelo crime em comento,
uma pena de 02 (dois) anos de reclusão, o prazo prescricional a ser considerado é o de
04 (quatro) anos, nos termos do art. 109, V, do Código Penal.

Sendo assim, inferindo-se que, entre a data de recebimento da
denúncia,  qual  seja,  21/09/2010 (fl.  96) e a da publicação da sentença condenatória
(18/11/2015), conforme  fl.  191v,  transcorreu  período  de  tempo  superior  ao  lapso
prescricional acima mencionado, torna-se imperiosa a extinção da punibilidade do ora
apelante no tocante ao crime do art. 302 do Código de Trânsito, face o reconhecimento
da prescrição retroativa.

Diante do exposto, reconheço a  decadência, quanto ao crime
do art. 303 da Lei nº 9.503/97, e  declaro  extinta a punibilidade do recorrente, em
relação ao delito do art. 302 da mesma legislação, face a prescrição da pretensão
punitiva,  na modalidade retroativa,  em harmonia com o parecer  da Procuradoria  de
Justiça.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e Marcos  William de Oliveira (juiz  de Direito  convocado para substituir  o
Exmo. Des. João Benedito da Silva). 



Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


